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LEI MUNICIPAL Nº 4.412
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Dispõe sobre a afixação de cartazes contendo a inscrição “DENUNCIE O TURISMO SEXUAL – LIGUE 100 OU 190” nos estabelecimentos comerciais que especifica.

Art. 1º Ficam obrigados a afixar cartaz contendo a expressão “DENUNCIE O TURISMO SEXUAL – LIGUE 100 OU 190” os hotéis, motéis, pousadas, pensões, lanchonetes, restaurantes, bares, casas de shows, boates, postos de gasolina, rodoviárias, eventos carnavalescos e outros realizados na cidade de Nova Friburgo.


Art. 2º O cartaz de que trata o artigo anterior deverá conter as inscrições com letras de tamanho grande e maiúsculas, sendo exposto em locais de fácil acesso e visualização.

Art. 3º A inobservância dos preceitos contidos nesta Lei, por parte dos respectivos estabelecimentos comerciais, acarretará em notificação preliminar pelo Poder Público Municipal.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo fiscalizar e estabelecer os valores das multas pelo não cumprimento da presente Lei.


Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Nova Friburgo,       de                          de 2015.
  




                          PEDRO ROGÉRIO VIEIRA CABRAL
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______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – Presidente

______________________________, Vereador Marcelo Verly de Lemos – 1º Vice-Presidente

______________________________, Vereador Francisco Pinto de Barros – 2º Vice-Presidente
______________________________, Vereador Christiano Pereira Huguenin - 1º Secretário
______________________________, Vereador Eder Carpi dos Santos - 2º Secretário
AUTORIA: VEREADOR RICARDO FIGUEIRA  –  P. 991/14

